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PROJETO DE LEI N° 010, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2022.

"ALTERA O INCISO V, DO ARTIGO 2º DA LEI MUNICIPAL N°1.300, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020 QUE DISPÕE SOBRE A COBRANÇA DE CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA NA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”


GILMAR FÜHR, PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE LUCENA, no uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara aprovou e eu sanciono a seguinte:

LEI

Art. 1°. Fica alterado o inciso V, do artigo 2º da LEI MUNICIPAL N°1.300, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020, passando a ter a seguinte redação:
 

Art.2º ...

V – determinação de pagamento em até 36 (trinta e seis) parcelas convertidas em URM em vigor na data do lançamento, cuja expressão monetária será observada na data do pagamento, ou com desconto de 5% pelo pagamento à vista;

Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

                                           Presidente Lucena, 01 de fevereiro de 2022.

        GILMAR FÜHR 
                 Prefeito Municipal.
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 010, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2022
O Projeto de Lei n° 010/2022 tem o objetivo de alterar o inciso V do artigo 2º, da Lei Municipal nº 1.300/2020, que estabelece a contribuição de melhoria para a obra de asfaltamento Rua da Granja, na área rural de Picada Schneider.

A alteração se faz necessária uma vez que a Lei Municipal n°169, de 07 de novembro de 1996, que estabelece o Código Tributário do Município de Presidente Lucena, traz em seu artigo 126 a seguinte redação:

Art. 126 Para a cobrança da Contribuição de Melhoria, a Administração publicará edital, contendo, entre outros julgados convenientes, os seguintes elementos:   

I - delimitação das áreas direta e indiretamente beneficiadas e a relação dos imóveis nelas compreendidos;   

II - memorial descritivo do projeto;   

III - orçamento total ou parcial do custo das obras;   

IV - determinação da parcela do custo das obras a ser ressarcida pela contribuição, com o correspondente plano de rateio entre os imóveis beneficiados, contendo, em anexo, a planilha de cálculo a que se refere o art. 117.

Ademais, considerando a recessão a que o País atualmente se submete, bem como, diante do fato das demais cobranças de contribuição de melhoria terem sido delimitadas com o parcelamento em 36 meses, faz-se necessária esta adequação, a fim de garantir a isonomia aos munícipes, restando clara a importância da alteração da legislação regulamentadora da cobrança da contribuição de melhoria, pois esse tributo representa boa fonte de arrecadação dos Municípios, e pode o contribuinte se socorrer do Poder Judiciário para anular tal cobrança, gerando um grande prejuízo para a administração. 

Certo de podermos contar com a aprovação do presente Projeto de Lei e, com o bom senso dos nobres edis, encaminhamos o PROJETO DE LEI Nº 010/2022, antecipamos votos de consideração e apreço.

                                                                                       GILMAR FÜHR  

                                                                                      Prefeito Municipal

